
AgRg na REVISÃO CRIMINAL Nº 6061 - MG (2023/0443944-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WENDERSON DE SOUZA PURGATO
ADVOGADO : RENATO GOULART PURGATO - MG176344
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA 
DE APONTAMENTO DE NOVOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS 
OU VIOLAÇÃO DE TEXTO DE LEI. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. É assente neste STJ que o recurso de revisão criminal não 
pode ser utilizado como nova apelação, com vistas ao mero 
reexame de fatos e provas, assim como que, quando voltado ao 
questionamento da dosimetria da pena, tem cabimento restrito, 
restrito à descoberta de novas provas, violação do texto 
expresso da lei ou desproporcionalidade manifesta na fixação 
da pena.
2. A pretensão de ver afastada a majorante da arma de fogo 
prevista no art. 157, §2º-A, I, do CP já foi alvo de análise 
minuciosa no acórdão recorrido, mostrando-se inviável sua 
rediscussão em sede revisional.
3.  A argumentação relativa à ausência de fundamentação na 
aplicação dos parâmetros do cálculo da pena também não 
encontra respaldo nos autos, na medida em que a decisão que 
se pretende revisar anunciou, de maneira expressa, que se 
restabeleceu "tal como feito na sentença, a incidência 
cumulativa das frações de aumento de 2/5, relativa ao concurso 
de agentes e à restrição da liberdade das vítimas, e de 2/3, 
decorrente do emprego de arma de fogo" (e-STJ Fl. 16/17).
4. A análise das razões recursais indica a apresentação de 
novas teses que não podem, contudo, ser conhecidas, na 
medida em que representam indevida inovação recursal.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão de julgamento do dia 
08/05/2024, por votação unânime, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
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da Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de 

Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis Júnior, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
 
                    Brasília, 08 de maio de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão que não conheceu da 
Revisão Criminal.
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A defesa requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 
de seu recurso.

O Ministério Público apresentou contrarrazões, requerendo o não 
conhecimento ou o desprovimento do agravo.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

É assente neste STJ que o recurso de revisão criminal não pode ser 
utilizado como nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e provas, assim 
como que, quando voltado ao questionamento da dosimetria da pena, tem cabimento 
restrito, restrito à descoberta de novas provas, violação do texto expresso da lei ou 
desproporcionalidade manifesta na fixação da pena.

Neste sentido:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME LICITATÓRIO. 
REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO 
VÁLIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (...) 2. O 
entendimento adotado pelo Tribunal de origem encontra amparo na 
jurisprudência desta Corte Superior, "no sentido do não cabimento da 
revisão criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas ao 
mero reexame de fatos e provas, não se verificando hipótese de 
contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, 
consoante previsão do art. 621, I, do CPP" (HC 206.847/SP, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 
25/2/2016). (...)" (AgRg no AREsp 2384761 / DF, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS , Dje de 05/12/2023)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. REVISÃO 
CRIMINAL. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
NO AUMENTO DA PENA-BASE. JUSTIFICATIVA CONCRETA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. A revisão criminal da 
dosimetria da pena tem cabimento restrito, apenas admitida quando, 
após o trânsito em julgado, forem descobertas novas provas que 
demonstrem eventual equívoco do julgador, violação do texto expresso 
da lei, ou notória desproporcionalidade na fixação da pena. A ação 
revisional não pode ser utilizada como nova apelação, para rediscutir a 
valoração subjetiva de circunstâncias judiciais. (...)" (AgRg no HC 
821464 / SC , Rel. Min. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ , Dje de 
07/12/2023)

 

No presente feito, observa-se que a pretensão inicial do revisionando, 
voltada à reanálise da pena que lhe foi aplicada, encontra óbice na jurisprudência 
acima transcrita, na medida em que, ausente apontamento de novos elementos 
probatórios ou violação ao texto de lei, mostra-se incabível a realização de nova 
análise do contexto que conduziu à fixação do comando condenatório.
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De fato, a pretensão de ver afastada a majorante da arma de fogo 
prevista no art. 157, §2º-A, I, do CP já foi alvo de análise minuciosa no acórdão 
recorrido, conforme se verifica dos seguintes excertos:

 

"Na espécie, o acórdão recorrido reconheceu que o depoimento das 
vítimas indicou a utilização da arma de fogo no crime de roubo. Ainda 
assim, rejeitou a configuração da majorante porque o armamento não 
foi apreendido nem periciado.

Como se observa, o entendimento do Tribunal de Justiça contraria a 
jurisprudência desta Corte Superior, que assentou a suficiência da 
prova oral para configurar a referida causa de aumento de pena." (e-
STJ Fl. 16)

 

De outro lado, a argumentação relativa à ausência de fundamentação 
na aplicação dos parâmetros do cálculo da pena também não encontra respaldo nos 
autos, na medida em que a decisão que se pretende revisar anunciou, de maneira 
expressa, que se restabeleceu "tal como feito na sentença, a incidência 
cumulativa das frações de aumento de 2/5, relativa ao concurso de agentes e à 
restrição da liberdade das vítimas, e de 2/3, decorrente do emprego de arma de fogo" 
(e-STJ Fl. 16/17).

A extensa argumentação trazida no pleito revisional objetiva, em 
verdade, a revisão fático-probatória do julgado transitado em julgado, providência 
incompatível com tal tipo de demanda, como salientado acima.

Destarte, ausentes as hipóteses do art. 621 do Código de Processo 
Penal, não se mostra viável o conhecimento da Revisão Criminal.

A análise das razões recursais indica a apresentação de novas teses
 que não podem, contudo, ser conhecidas, na medida em que representam indevida 
inovação recursal.

De fato, "É incabível a inovação recursal em sede de agravo 
regimental, vedada pela preclusão consumativa." (AgRg no AREsp 2481141 / 
SP, RELATOR Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 19/03/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 05/04/2024)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg na

Número Registro: 2023/0443944-2 PROCESSO ELETRÔNICO RvCr 6.061 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00084952720208130153  10153200008495001  84952720208130153

EM MESA JULGADO: 08/05/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : WENDERSON DE SOUZA PURGATO 
ADVOGADO : RENATO GOULART PURGATO  - MG176344
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WENDERSON DE SOUZA PURGATO 
ADVOGADO : RENATO GOULART PURGATO  - MG176344
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SUSTENTAÇÃO ORAL

O Dr. Renato Goulart Purgato sustentou oralmente pela parte Agravante: Wenderson de 
Souza Purgato. 
A Dra. Raquel Elias Dodge (Subprocuradora-Geral da República) sustentou oralmente 
como Defensora da Ordem Jurídica.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão de julgamento 
do dia 08/05/2024, por votação unânime, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis Júnior, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo 
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.

C54221248509280301:821@ 2023/0443944-2  -  RvCr 6061   Petição : 2024/0008628-5  (AgRg)

Documento eletrônico VDA41436977 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  GILBERTO FERREIRA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO   Assinado em: 08/05/2024 16:33:44
Código de Controle do Documento: 90B0B9BB-B55A-4425-9713-3FAF5023812E


